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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta através do e-book “Estética e Política nas Ciências Sociais 
Aplicadas” vinte e quatro artigos com pesquisas que contribuem para a identificação, 
análise e reflexão sobre as relações existentes entre os aspectos territoriais, produção 
industrial e desenvolvimento tecnológico com as formas de vida em sociedade, permitindo 
a identificação dos impactos causados nesta.

Através das pesquisas em que se aborda o território, é possível identificar uma 
amplitude de relações estabelecidas com fatores como processos migratórios, barreiras, 
fronteiras, políticas indigenistas, violência pobreza e cidadania. 

A tecnologia aparece como objeto de estudo para análise de crimes transfronteiriços 
e processos de gestão pública, identificando-se as possibilidades de processamento de 
informações e tomadas de decisão.

Otimização e competitividade aparecem como elementos centrais nas pesquisas 
voltadas para os processos industriais e produção de mercado. A partir de metodologias 
que envolvem consumidores e gestores enquanto sujeitos do processo de pesquisa, estas 
estabelecem relações também com os aspectos territoriais e tecnológicos, identificando-
se a interdisciplinaridade entre as pesquisas que compõem o e-book que se apresenta. 

Esperamos que o e-book possa contribuir com o compartilhamento das pesquisas 
realizadas, fortalecimento da ciência como instrumento de democratização do 
conhecimento, bem como, que favoreça a realização de novos estudos e desvelamento 
da realidade. 

Boa leitura a todos e a todas. 
Luciana Pavowski Franco Silvestre.
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RESUMO: As múltiplas tentativas de 
incorporação de grupos étnicos a variados 
projetos de Estado-nação nos países latino-
americanos, apresentam características 
distintas e, a um só tempo, similares, entre os 
estados colonizadores. No caso do Brasil, ao 

se tomar à análise os meados do século XX, 
o modus operandi das práticas colonizadoras 
contemporâneas – em sua dimensão econômica 
e administrativa – escancaram o objetivo 
de comprimir e/ou exterminar os ocupantes 
originais da terra sob o mote de discursos 
variados, tais como “integrar para não entregar” 
ou “terras sem homens para homens sem-terra”. 
Deste modo, o presente trabalho tem como 
objetivo discutir elementos identificados como 
táticas de colonização e guerra, empregadas 
em meio a conjuntura brasileira em parte do 
século XX. Para tanto, utiliza-se como fontes 
principais o Relatório Figueiredo (1967); o 
Relatório da Comissão Nacional da Verdade/
CNV (2014); e a experiência de “correção, 
proteção e tutela” vivida por um indivíduo do 
povo Palikur-Arukwayene, aprisionado por dois 
anos no Posto Indígena do Encruzo-AP.
PALAVRAS-CHAVE: Guerra; Territorialidade; 
Regime Tutelar.
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LOW INTENSITY WAR AND ITS ADMINISTRATIVE DIMENSION: GUARDIANSHIP 

REGIME AND BRAZILIAN INDIGENISTIC POLICY EXPLICIT IN THE FIGUEIREDO 

REPORT AND BRAZIL’S TRUTH COMMISSION REPORT

ABSTRACT: The multiple attempts to incorporate ethnic groups through the various Nation-
State projects implemented by Latin American countries, have different and, at the same 
time, similar characteristics among the former colonizing States. In the case of Brazil, 
when analyzing the mid-twentieth century, is possible to note that the modus operandi of 
contemporary colonizing practices - in their economic and administrative dimension – open 
wide their objectives of compressing and/or exterminating the original occupants of the land, 
under the motto of speeches varied, such as “integrating not to deliver” or “land without 
men for landless men”. In this way, the present work aims to discuss elements identified as 
colonization and war tactics, used in the middle of the brazilian conjuncture in part of the 20th 
century. To this end, the Figueiredo Report (1967); the Report of the Brazil Truth Commission/
CNV (2014); and the memories and experience of “correction, protection and guardianship” 
lived by an individual from the Palikur-Arukwayene nation, imprisoned for two years at the 
Encruzo Indigenous Post of Amapá State, in Brazil, used here as the main sources of our 
search.
KEYWORDS: War; Territoriality; Guardianship Regime.

1 |  INTRODUÇÃO

O Estado1 brasileiro contemporâneo, resultante de processos historicamente 
localizados, fez-se herdeiro e gestor de territórios e grupos humanos enquistados em 
sucessivas guerras de cunho euro-colonial e de outros projetos que o sucederam, 
materializados em práticas genocidas dirigidas a uma miríade de grupos étnicos desde o 
século XVI (Pacheco de Oliveira, 2016). Historicidade que atribui à máquina estatal o título 
de mentora do estado de guerra e sítio ininterrupto, impondo o status de povos dominados 
a pessoas indígenas e seus descendentes, ao tempo em que modula geopoliticamente a 
territorialidade brasileira e latino-americana. 

Antônio Carlos de Souza Lima, ao refletir acerca dos impactos do conflito bélico, 
considera que “[a] Guerra [é uma] forma de destruir e instaurar catástrofes, [mas também] 
via constitutiva de novas relações sociais, base de múltiplos sistemas de aliança e 
antagonismo” (1995, p.46-47). Neste sentido, entendemos que os conflitos bélicos 
instaurados para a formação da “América portuguesa”, objetivaram a consolidação das 
bases físicas e epistemológicas da iniciativa colonizadora. Desta maneira, o estado de 
beligerância ininterrupto, bem como eventuais armistícios, engendraram relações sociais 
1. As definições teóricas acerca de Estado são plurais e, ao nosso ver, demandam delimitações quando utilizadas. Aqui 
recorremos ao sentido weberiano do conceito, como organização política dominante que impõe um tipo de existência “orde-
nada” no interior de determinado território graças à ameaça e efetiva aplicação da força física aos grupos dominados, por 
meio de agentes bélicos e administrativos especializados (Das y Poole, 2008, p.08).
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baseadas na assimetria e subjugação entre europeus a ameríndios.
Por este princípio, os processos históricos que implicam em uma invenção do Brasil2 

se tornam plurais e extra temporais, utilizando-se da violência física e simbólica, do 
descimento à subalternização de modos de vida, do estado de Colônia ao Estado de 
pretenso Direito Democrático. Consequentemente, a incorporação do elemento humano 
autóctone remanescente das guerras, depende da implementação de ações em nível 
“administrativo”, e da incorporação de distintas territorialidades a partir do belicismo surdo 
praticado pelo Estado. Este parece ser o desdobramento lógico dos pactos coloniais, que 
promovem por meio de distintos mecanismos de opressão e repressão, o engajamento da 
pessoa indígena como parte “ativa” de um organismo social ocidentalizante.

É tratando destas práticas de administração do butim de uma guerra pretérita, 
mas que também pode ser analisada como ininterrupta, já em meados do século XX, 
que o presente artigo busca compreender um distinto momento do neocolonialismo 
contemporâneo, articulando e dando sentido as ações e categorias referentes à política 
indigenista brasileira.

2 |  FONTES E APONTAMENTOS METODOLÓGICOS

O Relatório Figueiredo (1967) e o Relatório da Comissão Nacional da Verdade 
(2014), não obstante o lapso temporal que os separam, compreendem fontes privilegiadas 
para a análise do que se pretende, posto que tais documentos foram engendrados, 
contraditoriamente, dentro da estrutura do próprio Estado colonizador, em contextos 
de ditadura militar e de revisão aos atos e crimes praticados pela mesma. Além disso, 
somam-se ao corpus documental as narrativas de pessoas indígenas vitimizadas por tais 
fenômenos, corroborando para um processo de descolonização da História. 

A exemplo de Portelli, consideramos que “[as] fontes escritas e orais não são 
mutuamente excludentes [mas] tem em comum características autônomas e funções 
específicas que somente uma ou outra podem preencher” (1997, p.26). Partindo desta 
premissa, trabalhamos com a análise de uma memória de “correção, proteção e tutela” 
vivida por um indivíduo do povo Palikur-Arukwayene no Posto Indígena do Encruzo3, 
região norte do estado do Amapá.

Consideramos neste trabalho que as categorias e os modos de operar a colonização 
de povos, corpos e territórios, longe de serem características de um passado colonial, 
pertencem à contemporaneidade latino-americana. Na Amazônia oriental brasileira 

2. Termo apropriado de Carlos Fausto (2000, p.81), referindo-se a invasão inaugurada por Cabral, que promoveria o colap-
so e a consequente reestruturação dos arranjos sociais do mundo ameríndio.
3. Situado na confluência dos três rios que dão acesso ao território indígena do Uaçá, o Posto do Encruzo foi instalado 
após a visita do Marechal Rondon à região do Oiapoque, na década de 1920. De 1945 a 1967 o SPI instala o posto indí-
gena militarizado e “retira da área intrusos e estranhos, como comerciantes, crioulos, franceses e ingleses que haviam se 
instalado às margens dos rios para a exploração de recursos naturais, como ouro e madeira de lei [.]” (Fonte: https://pib.
socioambiental.org, 2017).
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que permeia o Platô das Guianas, espaço que por sua vez é fruto do fatiamento da 
territorialidade indígena entre potências europeias, o colonialismo revestiu-se de cores 
específicas sem, no entanto, fugir aos “padrões” de tratamento aos povos conquistados 
que nele habitam, conforme veremos.  

Parece possível afirmar que os conteúdos expostos no Relatório Figueiredo de 1967, 
e no Relatório da Comissão Nacional da Verdade de dezembro de 2014, torna-os um 
resumo de crimes perpetrados no decurso de pelo menos quatro décadas, por instituições 
e agentes do Estado contra diferentes sociedades ameríndias. Portanto, as experiências 
explicitadas nos dois relatórios parecem configurar uma continuidade de ações que 
fazem parte de um contexto historiográfico maior, que conforme já afirmamos, junta-se 
à produção que rastreia e analisa pelo menos cinco séculos de sucessivas guerras de 
extermínio e limpeza étnica dirigidas as populações ameríndias.

Cumpre mencionar que na “América portuguesa”, os altos custos financeiros e 
humanos veiculados para o empreendimento da “guerra justa” contra distintos povos, 
resultaram na ressignificação do estado de guerra intermitente. Esse processo acolheu, 
dentre outras colaborações, o legado positivista e evolucionista preconizado pelo indígena 
Bororo e Marechal do exército brasileiro, Cândido Mariano da Silva Rondon. Para Pacheco 
de Oliveira “[a] obra de Rondon e dos sertanistas brasileiros foi a de ressemantizar o índio 
bravo, transformando-o no índio dócil e colaborativo ao qual o discurso ecológico irá 
acrescentar um novo significado” (2016, p. 255). 

O conjunto ideológico e jurídico que permitiu o processo de “amansamento” e 
aniquilação de marcadores culturais distintos de diferentes povos indígenas “brasileiros” 
financiados pelo Estado, ficou conhecido como “Poder Tutelar”. Trata-se aqui do instituto 
que Souza Lima aponta como “uma forma reelaborada de guerra, ou, [especificamente] do 
que se pode construir como um modelo formal de relacionamento possível entre [povos] 
afastados por uma alteridade radical” (1995, p.43). Desta maneira, vai ficando explícito 
que o “poder tutelar” é fruto de um saber jurídico colonial que pretende anistiar o Estado de 
seus crimes, ao conferir legalidade à tríade praxiológica de violência/proteção/dominação. 
Este também é o termo que identifica o modus operandi republicano, engendrado para 
tratar do relacionamento com os povos conquistados4, cuja territorialidade é ignorada ao 
tempo em que as terras que tradicionalmente ocupam são arbitrariamente incorporadas 
ao Estado nacional. Estes ciclos de desenvolvimento e expansão das fronteiras nacionais 
ficaram conhecidos no Brasil, como “iniciativas de pacificação”5.

4. Para Maria Hilda Baqueiro Paraíso (2014), na análise da invasão da América, em que pesem as distintas características 
dos processos de ocupação entre as colônias lusitanas e espanholas, existem elementos comuns na atuação de seus 
agentes e políticas estatais que permitem inferir que “[o] termo conquista [é] utilizado quase exclusivamente para designar 
a ação [do Estado e respectivos colonos] nas terras que ficaram sob seu domínio [.]” (Paraíso,  2014, p.27).
5. A “pacificação” aqui apontada é um eufemismo para “[um] permanente estado de guerra que justificasse, na prática, a 
completa negação de quaisquer direitos à população autóctone” (Pacheco de Oliveira, 2016, p.17).
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3 |  OS RELATÓRIOS COMO DUAS VARIAÇÕES GENO/ETNOCIDAS DO MESMO TEMA: 

O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS/SPI E A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO/

FUNAI

No fim da primeira década do século XX o conhecido estado de guerra e usurpação 
do patrimônio indígena patrocinado pelo estado brasileiro, é reinaugurado com o Serviço 
de Proteção aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais/SPILTN6. Doravante, 
a partir de reelaborações realizadas por parte de seus agentes que não desejam admitir 
o uso de termos como  “[c]onquista [e instauram] um complexo de ações sobre ações, de 
forças sobre forças, em suma de relacionamentos de poder, cujo plano, do ponto de vista 
das técnicas, há muito se encontra delineado” (Souza Lima, 1995, p.48). 

Fundado em 1910, o SPI perdurou por meio século, sendo extinto em 1967, 
exatamente no ano em que o procurador Jader de Figueiredo Correia destacaria em seu 
relatório oficial, que o “[p]róprio órgão responsável pela garantia da terra do índio, é o 
primeiro a despojá-lo. [Destacando] que a espoliação tem a chancela oficial das cúpulas 
administrativas, maiores responsáveis pelas desditas dos índios” (Brasil, Comissão 
Nacional da Verdade/CNV, 2014, p.208). Neste contexto, o que o Relatório do procurador 
Figueiredo intitula como a “grande comédia” encenada pela atuação do órgão indigenista 
estatal, em aproximadamente meio século de existência junto a centenas de povos 
indígenas brasileiros, antes de ser um evento cômico, demonstra-se como eloquentemente 
trágico. 

Baldus (1962), citando Darcy Ribeiro, mostra que “das 230 tribos relacionadas, 87, 
ou seja, 37,8%, desapareceram nestes últimos cinquenta anos”. Sendo que “[a] população 
indígena brasileira, atual, não alcança [o total de] 0,2% da população.” (1962, p. 34). 
Em que pesem todas as críticas políticas e metodológicas dirigidas aos referenciais 
demográficos construídos por Ribeiro7 e outros indigenistas de época, não se pode negar 
o fato de que meio século de ações de “pacificação” protagonizadas pelo SPI mostram, a 
partir do exposto por seus próprios agentes, os vigorosos índices de depopulação a que 
os povos e comunidades “tuteladas” foram expostos. 

Por sua vez, o relatório da Comissão Nacional da Verdade (2014), no capítulo que 
trata de Violações de Direitos Humanos dos Povos Indígenas, aponta uma possibilidade 
de resposta ao analisar o que nos termos dos relatores, é uma “pequena parcela do que 
se perpetrou contra os índios8”:

“[É] possível apenas entrever a extensão real desses crimes, avaliar o quanto ainda 
não se sabe e a necessidade de continuar as investigações. Não são esporádicas nem 

6. No decorrer do texto usaremos as siglas SPI ou SPILTN como sinônimos.
7. De fato, Pierre Clastres se debruçaria sobre os números da demografia ameríndia estimada e constituída no cone sul 
da América em 1974 e declararia que nada disso é sério, categorizando tais registros como adivinhatórios e ideológicos 
(Clastres ,1974).
8. No caso o Relator refere-se ao pequeno alcance de casos investigados e a impossibilidade da comissão apurar todos 
os crimes cometidos.
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acidentais essas violações: elas são sistêmicas, na medida em que resultam diretamente 
de políticas estruturais de Estado, que respondem por elas, tanto por suas ações diretas 
quanto pelas suas omissões. Omissão e violência direta do Estado sempre conviveram na 
política indigenista, mas seus pesos respectivos sofreram variações.” (Brasil, Comissão 
Nacional da Verdade/CNV, 2014, p. 204)

Nesse sentido, dois relatórios produzidos com um hiato temporal de quatro décadas 
entre si apontam para a mesma condição, de que a violência e as práticas criminosas 
contra o conjunto de povos indígenas é sistêmica e estrutural, e, portanto, independe de 
em qual órgão, ou em qual sigla se efetiva o regime tutelar. 

Partindo de um olhar em perspectiva 9e da análise documental e literária do tema 
do indigenismo pode-se postular que no caso brasileiro a intervenção do Estado, no que 
se consolidou como o “regime tutelar e protecionista”, dirigido aos povos indígenas, nada 
mais é que a continuação do estado de sítio, guerra, dominação e extinção programática 
do patrimônio humano, cultural e material representado pelas nações indígenas ao longo 
dos séculos. O que salta aos olhos do leitor desavisado e pode apontar para um futuro de 
novas relações interétnicas com os povos cerceados, é que os documentos comprobatórios 
e denúncias que dão lastro ao histórico de assassinatos e extermínio seletivo de pessoas 
e povos indígenas, é realizado pelos próprios agentes e ex-agentes estatais.

Tais documentos, aliados ao testemunho de vida e desumanização de pessoas e 
coletivos indígenas, podem inaugurar um novo capítulo no entendimento do que significou 
e pode significar a intervenção estatal, junto a estas pessoas e respectivas sociedades.

Das categorias que saltam nos documentos dos mencionados relatórios, a pacificação 
e a tutela parecem ser as mais pródigas. A primeira refere-se a atos de violência e 
cerceamento tamanho que aos “pacificados” resta à denúncia errática, a apatia ou o 
desespero. De fato, as estratégias de “pacificação” engendradas pelo Estado brasileiro e 
tecnologicamente embasadas em todo tipo de ações violentas como estupros, torturas, 
epidemias10, fome e desnutrição, acaba, na maior parte dos casos, reduzindo a agencia 
dos povos atingidos a fuga e perambular incerto de seus sobreviventes. 

Quanto à segunda – a tutela – Pacheco de Oliveira refere-se ao caráter ambíguo da 
mesma, entendendo que ela é, via de regra, ministrada a partir de “[princípios] contraditórios 
que envolvem sempre aspectos de proteção e de repressão, acionados alternativamente 
ou de forma combinada” (2016, p.325). O que pode engendrar a percepção de que o 
regime protecionista/repressivo imposto aos diferentes povos indígenas no decorrer de 
sua história e, mais recentemente, a partir de vultuosa literatura jurídica, nada mais é que 
um eufemismo para o tratamento dispensado a povos dominados. Pessoas e grupos a 
quem não é dada a possibilidade de escolher que caminhos e decisões vão tomar sobre 
o seu próprio futuro, e a quem não são garantidos direitos fundamentais. 

Desta maneira, conclui-se que as estratégias de “pacificação” e “regime tutelar” em 
9. Baldus, 1962; Pozzobon, 1999; e Briguenti, 2015.
10. Para crer em guerra bacteriológica contra povos indígenas no interior do Brasil em pleno século XX, ver a página 4917 
do Relatório Figueiredo.
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moldes estatais nada mais são que a guerra renomeada ou, em termos foucaultianos, a 
“guerra prolongada por outros meios” (Souza Lima, 1995, p.44). 

4 |  OS NÃO DITOS NO RELATÓRIO FIGUEIREDO: A BIOGRAFIA DE UWET (MANOEL 

ANTÔNIO) E O ESCRAVISMO IMPOSTO PELA ATUAÇÃO DO SPI NA GUIANA 

BRASILEIRA

Com relação ao exposto nos documentos dos respectivos relatórios (Figueiredo 
e Comissão Nacional da Verdade), já referenciamos que nenhum dos dois é capaz de 
alcançar plenamente o conjunto de crimes praticados, dentro do regime tutelar brasileiro, 
contra nações e pessoas indígenas. Sobre esta questão, Veena Das e Deborah Polle 
(2008) instam os etnólogos a encararem a “face aberrante dos estados modernos em que 
atuam11” (Das y Polle, 2008, p.10-13), buscando entender as tecnologias e, sobretudo, 
as “pedagogias” de poder estatal, impostas a pessoas e povos indígenas em inúmeros 
processos de “pacificação”. Desta maneira, encarar o rosto cruel de nosso próprio estado 
implica, dentre outras possibilidades, no exercício de “entrever a extensão real desses 
crimes, avaliar o quanto ainda não se sabe e [partilhar da] necessidade de continuar as 
investigações” (Brasil, Comissão Nacional da Verdade/CNV, 2014, p.204). 

Percebe-se no Relatório que a equipe do procurador Figueiredo não teria condições 
logísticas e tampouco interesse em empreender uma investigação que pudesse cobrir a 
atuação do SPI em todo o território nacional (Valente, 2017, p.37-39). Nesse sentido, o 
relato dos verdugos e vitimizados pelo regime tutelar no extremo setentrional do Brasil, 
sobreviventes do genocídio perpetrado na Guiana que se convencionou a chamar de 
portuguesa, pode ajudar a cobrir os lapsos de investigação e auxiliar na compreensão do 
fenômeno entre povos e pessoas, cujo sofrimento imposto, dores e pêsames não constam 
de nenhum documento.

Portelli, ao analisar os mecanismos mnemônicos e criticar a falsa oposição entre 
memória e esquecimento, lembra que “[m]ais que um armazém de dados, a memória 
é um trabalho constante de busca de sentido, que filtra [a] experiência entregando ao 
esquecimento aquilo que já não tem significado na atualidade[.]” (2016, p.47). Isso 
nos leva a pensar que as narrativas de dor, vida e trabalho em condições análogas à 
escravidão imposta pela atuação do Estado contra a pessoa indígena, continuam a buscar 
e reconstruir seus significados, sobretudo para as pessoas e coletivos que dela sofreram.

Para insistir no caráter sistêmico do poder estatizado conhecido como “tutela” e 
na respectiva interpretação deste status jurídico imposto a pessoa indígena como 
uma modalidade de “guerra prolongada” (Souza Lima, 1995, p.44), ou guerra de baixa 
intensidade, vamos considerar uma história de vida e servidão forçada que não consta 

11. Tradução nossa.
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dos relatórios aludidos e tampouco de nenhum outro documento conhecido, qual seja, 
a história pessoal do Senhor Uwet (Manoel Antônio dos Santos12), figura humana 
emblemática entre indígenas e não indígenas da fronteira Oiapoque/AP. 

O Relatório Figueiredo (2013) aponta que no universo de atuação do SPI foram 
arroladas provas e evidências de tratamento cruel e degradante imposto as pessoas 
indígenas, que constam de castigos físicos como crucificação, espancamentos, tortura 
nos troncos e trituramento de tornozelos, referenciando ainda que “os castigos de trabalho 
forçado e de prisão em cárcere privado representavam a humanização das relações índio-
SPI.” (Brasil: Documento Síntese, 2013, p.03). 

Essa premissa localiza a atuação dos parahna13 agentes públicos do SPI/Oiapoque 
e seus respectivos capitães14 indígenas na categoria de “mais humanizados”, visto que os 
relatos de Uwet (Manoel Antônio dos Santos) parecem tratar de sua exposição à prisão, 
bem como a condições de trabalho escravo, e não a tortura e sevicia propriamente dita.

Segundo o relato do Senhor Uwet (Manoel Antônio dos Santos) seus problemas com 
as autoridades do posto do SPI/Encruzo começaram em função de um conflito familiar. 
Após ter se desentendido com sua esposa, um cunhado, inconformado, teria se dirigido 
ao posto indígena do Encruzo e formalizado denuncia junto ao parahna, então chefe do 
Posto Indígena na ocasião, o paraense Eurico Fernandez. 

A denúncia, reiterada várias vezes no posto indígena, fruto de um posicionamento 
que contraria o costume arukwayene em relação a tais conflitos, culminou com a prisão do 
senhor Uwet, que foi conduzido ao Encruzo por três guardas indígenas a mando do chefe 
Eurico. Veena Das discute a “pesada cortina de silêncio” que denuncia a presença oculta 
de uma força exógena que semeia a “violência e traição [no interior mesmo] da rede de 
parentesco” (Das, 1999, p.33). Trata-se obviamente da presença do Estado.

Misto de braço administrativo, juiz de conflitos e executor de penalidades, Eurico 
Fernandez condenou o senhor Uwet a dois anos de trabalho forçado nas imediações do 
Encruzo, por suposto “mau comportamento”. Os serviços e tarefas extenuantes cumpridos, 
conforme o testemunho do próprio ancião, duravam “da madrugada até o pôr do sol todos 
os dias”, o que rapidamente o deixou em condição física precária. Após aproximadamente 
um ano nessa condição, parentes e amigos do apenado, temendo por sua vida, dirigiram 
uma carta ao chefe do SPI/Encruzo, questionando a punição e a motivação da pena. 

Fernandez teria respondido que não poderia liberar Uwet da pena exarada, 
mas para evitar conflitos com os “índios Palikur” que o SPI do período já classificava 

12. Trata-se de “um mestre em contar histórias e esculpir em madeira. [Filho de pai parahna e mãe Palikur] que morreu 
ainda jovem, [foi] Uwet criado por seus avós Palikur. Seu avô Guilhaume, foi o xamã que encontrou Curt Nimuendajú nos 
anos 1920” (Green e Green, 2013, p. 03).
13. Parahna é a palavra e categoria Arukwayene usada para se referir a homem ou mulher branco, mais especificamente 
ao branco brasileiro.
14. No Oiapoque, os equivalentes aos agentes de polícia indígena apontados no Relatório Figueiredo (Brasil, 2016, p.02) 
são chamados de Capitain, uma forma afrancesada de referir-se ao líder indígena que tem sua autoridade reforçada e/ou 
criada pelo SPI.
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como “pacificados” (Freire, 2011, p.151), mudou sua condição para a de “trabalhador 
remunerado15”. Talvez fosse desnecessário dizer que como o único árbitro que determinou 
sua pena, o parahna chefe do posto também era o único com poderes conferidos, por 
ação ou omissão do Estado, para redimi-la16. 

A análise combinada do testemunho do senhor Uwet (Manoel Antônio dos Santos) 
e o exposto nos fragmentos da síntese do Relatório Figueiredo deixa pouca margem 
de dúvida quanto ao caráter sistêmico da atuação do Serviço de Proteção aos Índios 
e Localização dos Trabalhadores Nacionais/SPILTN, sempre pautado na ausência de 
controle do Estado, e portanto, na livre arbitrariedade de agentes sem o mínimo preparo 
para o trato com povos e pessoas indígenas. Desta maneira, “[o indígena] razão de ser 
do SPI, tornou-se vítima de verdadeiros celerados, que lhe impuseram um regime de 
escravidão e lhe negaram um mínimo de condições de vida compatível com a dignidade 
da pessoa humana.” (Brasil. Relatório Figueiredo “Síntese”, 2013, p.02).

Aparentemente, a condição de trabalhador cativo não foi aliviada por meio da 
permuta do status do Senhor Uwet para a condição de “trabalhador assalariado” do SPI. 
A perplexidade em não saber responder como recebeu ou o que amealhou nos meses 
de trabalho assalariado, denunciam a total alienação da humanidade daquele jovem 
arukwayene que teve sua vida interrompida, nos termos do procurador Figueiredo “como 
se o índio fosse um irracional, classificado muito abaixo dos animais de trabalho” (Brasil. 
Relatório Figueiredo “Síntese”, 2013, p.04).

É o mesmo Relatório quem aponta para a “racionalidade” das arbitrariedades e do 
escravismo perpetrado contra pessoas indígenas em pleno século XX, quando o Estado 
nacional genocida declarava a abolição da escravatura há mais de meio século. E continua 
o relator:

O trabalho escravo não era a única forma de exploração. Muito adotada também era 
a usurpação do produto do trabalho. Os roçados laboriosamente cultivados, eram 
sumàriamente arrebatados do miserável sem pagamento de indenização ou satisfação 
prestada. [Toda a] crueldade para com o indígena só era suplantada pela ganância. 
No primeiro caso nem todos incorreriam nos delitos de maus tratos aos índios, mas 
raros escaparam dos crimes de desvio, de apropriação ou de dilapidação do patrimônio 
indígena. (Brasil. Relatório Figueiredo “Síntese”, 2013, p.04).

Aparentemente temos aqui o conjunto da obra que implica no gasto de uma parte da 
juventude e da força de trabalho do Senhor Uwet, a exemplo de outras vidas, juventudes 
e infâncias indígenas, vitimizadas no que Darcy Ribeiro chamaria de “incrível máquina 
de moer gentes” do pacto neo-colonial. Souza Lima lembra também que o esquema de 
apropriação e esbulho dos territórios e da riqueza indígena não aufere lucros apenas na 
atividade guerreira, mas também na “dimensão econômica da conquista” que engendra a 
administração dos povos e territórios dominados (1995, p.50). Este parece ser exatamente 
15. O narrador não conseguiu explicitar de que forma teria sido remunerado pelo trabalho nos meses seguintes.
16. Das y Polle consideram que “[p]recisamente porque também atuam como representantes do [E]stado [os chefes e 
grandes homens, de maneira turva são] capazes de se mover através dele [sem] uma clara divisão entre as formas legais 
e extralegais de punição e execução.” (Das y Polle, 2008, p. 16  - Tradução nossa).
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o caso do Senhor Uwet, engajado arbitrariamente na indústria do SPI/Encruzo.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A política indigenista brasileira, historicamente empreendida à revelia dos interesses 
dos povos alvo, parece conformar um padrão – pernicioso – de relacionamento com 
pessoas e nações indígenas, cuja visibilidade e violência infligida foi sendo escamoteada, 
sobretudo a partir do indigenismo “manso” e “cordial” de inspiração rondonista. 

O estudo sistemático do Relatório Figueiredo e documentação análoga, deve trazer 
à luz das Ciências Sociais as narrativas da condição imposta aos povos indígenas em 
território brasileiro, desvelando práticas genocidas e etnocidas, disfarçadas em proteção, 
não violência e tutela. O esforço de confrontar as práticas implícitas e explícitas nos 
citados documentos com as práticas tutelares empreendidas na costa oceânica do Amapá 
é uma tentativa de aproximação desta realidade, ao tempo em que reconstitui e faz jus 
a um fragmento da história de vida e dor imposta a um homem, tido como guardião da 
memória cultural de seu povo. 

Por último, vale a pena problematizar o “Pedido público de desculpas do Estado 
Brasileiro [,] pelo esbulho de terras indígenas e pelas demais graves violações de direitos 
humanos que se operaram contra os povos indígenas” (Brasil, Comissão Nacional da 
Verdade/CNV, 2014, p.253), que parece atender mais uma aspiração dos membros e 
relatores da Comissão da Verdade/CV do que dos atuais titulares e regentes dos poderes 
públicos que conformam o Estado. 

É verdade que o Estado brasileiro não reconhece sua responsabilidade pelos crimes 
cometidos contra uma miríade de povos indígenas ou, particularmente, contra o Senhor 
Uwet, visto que não envida ações no sentido de interromper o estado de sítio, exploração, 
esbulho e assassinato programático de pessoas e nações indígenas em território nacional. 
Os direitos humanos e existenciais de pessoas e povos indígenas são preteridos ante o 
cultivo e extensão da fronteira agrícola, desenvolvimentista e modernizante, alinhada às 
questões de “interesse nacional”. 

6 |  REFERÊNCIAS
Documentais:

BRASIL. Comissão Nacional da Verdade (CNV). “Texto 5 – Violações de direitos humanos dos povos 
indígenas” In: Relatório da Comissão Nacional da Verdade. V. II Brasília, p. 203-262. Disponível em: Http://
www.cnv.gov.br/images/pdf/relatorio/volume_2_digital.pdf. 2014.

BRASIL. Relatório Figueiredo: documento na íntegra. “Síntese”. Disponível em – HTTP://racismoambiental.
net.br/2013/06/02/relatorio-figueiredo-documento-na-integra-7-mil-paginas-pdf-pode-agora-ser-baixado/. 
2013.



 
Estética e Política nas Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 5 64

Uwet (Manoel Antônio dos Santos) e Almeida, Carina Santos de. Biografia de Seu Uwet. Fragmento 
documentado no município de Oiapoque – no prelo. 2016.

Bibliográficas:

BALDUS, Herbert.  Métodos e resultados da ação indigenista no Brasil. Comunicação feita no simpósio sobre 
‘Métodos e resultados da ação indigenista da América. [sic] México, 21 de Agosto de 1962. Disponível em: 
www.journals.usp.br/ra/article/viewFile/110423/1089611. 1962.

BRIGUENTI, Clovis Antonio. Colonialidade do Poder e Violência contra os povos indígenas. In: “Revista 
Percursos. Florianópolis, v. 16, n 32, set/dez, p.103-120”. Disponível em: HTTP//dx.doi.org/10.5965/19847246
163222015103. 2015.

CLASTRES, Pierre. De l'Ethnocide. In: “L'Homme, tome 14 n°3-4. pp. 101-110”.DOI : 10.3406/
hom.1974.367479 . Disponível em: www.persee.fr/doc/hom_0439-4216_1974_num_14_3_367479. 1974.

DAS, Venna. Fronteiras, Violência e o Trabalho do Tempo: alguns temas wittgensteineanos. Revista Brasileira 
de Ciências Sociais - Vol. 14 n40 RBCS. 1999.

DAS, Veena y POLLE, Deborah. El estado y sus márgenes. Etnografías comparadas. Cuadernos de  
Antropologia Social. núm. 27,  2008.
FAUSTO, Carlos. Os índios antes do Brasil .  Rio de Janeiro: Zahar. 2000.

FREIRE, Carlos Augusto da Rocha. (Org.). Memória do SPI: textos, imagens e documentos sobre o Serviço 
de Proteção aos Índios (1910-1967). Rio de Janeiro: Museu do Índio-FUNAI, 2011. 

GALEANO, Eduardo. As veias abertas da América Latina. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 2004.

GREEN, David e GREEN, Lesley. Waramwi: a cobra grande / UWET Manuel Antonio dos Santos. São Paulo: 
Iepé  ,2013.

INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL. Histórico de Contato Galibi. Disponível em: https://pib.socioambiental.org/pt/
povo/galibi-marworno/133. 2017.

PACHECO DE OLIVEIRA, João. O Nascimento do Brasil e outros ensaios. Rio de Janeiro: Contra capa. 
2016.

PARAÍSO, Maria Hilda Baqueiro. O tempo da dor e do trabalho: a conquista dos territórios indígenas nos 
sertões do leste – Editora da Universidade Federal da Bahia. 2014.

PORTELLI, Alessandro. O que faz a história oral diferente. São Paulo: Pro História. 1997.

______. História oral como arte da escuta. São Paulo: Letra e Voz. 2016.

POZZOBON, Jorge, “O lupen-indigenismo do Estado brasileiro” In: Journal de La Societes Americanistes, 
Tomo 85, p. 281-306. Disponível em: HTTP://www.persee.fr/doc/jsa_0037-174_999_num_85_1_1738. 1999. 
Acesso em 02/08/2017.

SOUZA LIMA, Antonio Carlos de. Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianidade e formação do Estado 
no Brasil - Petrópolis, RJ: Vozes. 1995.

VALENTE, Rubens. Os Fuzis e as Flechas: história de sangue e resistência indígena na



 
Estética e Política nas Ciências Sociais Aplicadas 290Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Arduíno  141, 142, 143, 144, 145, 150

B

Bacia Hidrográfica  41, 44, 52, 53

Bacillus Anthracis  115, 116, 118, 129, 130

Big Data  131, 132, 134, 135, 136, 139, 140

C

Capitalismo  47, 105, 108, 138, 140, 188, 220, 226, 250, 255, 261, 265, 266, 276, 277, 278, 279, 

288

Competitividade  156, 179, 184, 186, 187, 194, 195, 280

Conflitos Ambientais  66

Corporeidade  78, 79, 215, 217, 218, 219, 222, 223, 224, 225

Crowdfunding  228, 229, 230, 231, 232, 239, 240

Custo de Focalização  276, 283, 284, 285

E

Economia Criativa  228

Eficiência na Produtividade  167, 169

Eletrônica Embarcada  141

Empresa Familiar  196, 198, 205

Escala de Avaliação  207

Esfera Pública  244, 245, 249, 250, 251, 253, 254, 256, 258, 261, 263, 264, 266, 267, 268, 272, 

274

Espaço Rural  90

Estética  2, 36, 99, 113, 223, 224, 225, 226

F

Filosofia  24, 98, 99, 113, 155, 156, 246, 258, 260

Financiamento no Brasil  228

Fontes de Recursos  228

Fronteira  1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 21, 61, 63, 76, 77, 80, 240

G

Gerações  196, 198, 200, 204, 280, 282, 286



 
Estética e Política nas Ciências Sociais Aplicadas 291Índice Remissivo

GovData  131, 132, 133, 134, 135, 137, 139

Governamentalidade Algorítmica  131

Guerra  54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 115, 118, 130, 155, 184, 185, 186, 191, 192, 194, 262, 270

H

Hidrelétricas  66, 67, 70, 74

Homicídios  65, 66, 68, 71, 72, 73

I

Identidade Racial  215, 220, 222

Imigrantes  15, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 26, 31

Indústria 4.0. Manufatura Aditiva  167, 291

J

Jürgen Habermas  251, 254, 274, 275, 291

L

Lean Six Sigma  151, 152, 291

Logística  45, 171, 173, 178, 291

M

Modernidade  15, 16, 18, 19, 22, 23, 24, 25, 30, 40, 220, 227, 241, 242, 243, 245, 248, 253, 255, 

256, 257, 258, 259, 260, 261, 264, 266, 267, 268, 269, 274, 291

N

Nacionalização  15, 18, 19, 22, 23, 26

Notificação Compulsória de Doenças  207, 291

P

Paisagem Urbana  28, 39, 291

Participação Política  90, 273, 291

Pedagogia Antirracista  215, 217, 219, 222, 223, 224, 225, 291

Pescadores Artesanais  41, 43, 44, 47, 48, 50, 51, 53, 291

Placa Microcontroladora  141, 142, 143, 144, 145, 146, 149, 150, 291

Pobreza  77, 81, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 

277, 282, 283, 291

Polícia Civil  1, 2, 6, 11, 13, 291

Produtividade  41, 43, 45, 50, 93, 166, 167, 168, 169, 170, 189, 291



 
Estética e Política nas Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 24 292

R

Racionalidade Neoliberal  131, 291

Rastreabilidade  178, 179, 180, 181, 182

Redes  14, 49, 50, 53, 82, 83, 84, 85, 88, 97, 122, 142, 144, 149, 150, 271

Religião  99, 100, 101, 104, 105, 112, 114, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 248, 249, 250, 251, 252, 

253, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 268, 269, 272, 273, 274, 275

Renda Básica Incondicional  276, 279, 280, 281, 282, 285, 286, 287

S

Secularização  241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 252, 254, 255, 256, 257, 258, 

260, 261, 263, 264, 266, 268, 270, 271, 272

Sistema Japonês de Produção  184, 185, 187, 193, 194, 195

T

Tecnologia  108, 112, 133, 134, 136, 144, 149, 160, 168, 169, 172, 173, 175, 176, 178, 202, 235, 

238, 285

Teoria Contemporânea  241

Teoria Sociológica  241, 250

Território  9, 10, 11, 13, 37, 55, 56, 60, 63, 66, 71, 81, 101, 128, 213

V

Vigilância em Saúde  207, 208, 209, 210, 211, 213, 214, 291

Violência  8, 11, 24, 49, 56, 57, 59, 61, 63, 64, 65, 68, 71, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 108, 112, 220, 

222, 234, 270, 291

Vitalidade Urbana  28, 33, 34, 291

W

Whatsapp  1, 2, 3, 8, 291








